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Colaboração Financeira

A Educação ganha espaço na mídia e a sociedade civil tem sido chamada a opinar sobre os

temas abordados, ainda que a principal fonte de informação seja os represen-

tantes governamentais. Este é o balanço, dentre outros aspectos,

do segundo número do boletim Educação em Pauta, análise

produzida pela Ação Educativa em parceria com a Agência

de Notícias dos Direitos da Infância – ANDI. Foram anali-

sadas reportagens, artigos de opinião e editoriais de 34

jornais de diferentes regiões durante os meses de setem-

bro e outubro de 2005, além de quatro revistas semanais

de circulação nacional.

Nosso objetivo é apresentar reflexões sobre os textos publi-

cados, apontar sugestões de pautas, fontes e informações que

possam contribuir com o trabalho dos profissionais de comunicação na

cobertura da Educação.

Estimulados pelo grande número de reportagens e editorais referenciados no Dia do

Professor, em 15 de Outubro, dedicamos a seção Especial a este tema. Nos artigos de opi-

nião e editoriais, destacou-se a relação estabelecida entre as coberturas nacionais e as

locais, bem como as diferentes interpretações motivadas pelos números do financiamento

da educação. 

As reportagens, por sua vez, salientaram os limites da leitura e escri-

ta para grande parte da população brasileira, bem como a violên-

cia nas escolas. Os dois temas mereceram sugestões para futuras

abordagens. 

A educação indígena, tema ausente no período analisado, inspirou

o Ponto de Pauta. Esta seção traz fontes de informações e pesquisa

de diferentes regiões do País, bem como referências de órgãos oficiais

e organizações da sociedade civil que atuam na promoção e defesa dos

direitos dos índios. Existem no Brasil 200 povos falantes de 180 línguas, somando cerca de

370 mil pessoas – 0,2% da população brasileira. Em 2003, o MEC/Inep registrou 2.079 esco-

las nestes locais, onde estudam cerca de 150 mil alunos atendidos por 7 mil professores e

professoras (destes, 85% indígenas). Tais números escondem realidades, diversidades e

demandas tão específicas quanto desconhecidas. Por isso, acreditamos ser fundamental sua

abordagem pelos meios de comunicação.

Por fim, o Perfil conta a trajetória da jornalista Érica Klingl, do Correio Braziliense. Para ela,

“cobrir só Educação é um verdadeiro privilégio”.

Aguardamos suas críticas e sugestões para as próximas edições. 

Boa leitura!

O objetivo é 
refletir sobre os 
textos publicados,

apresentar 
sugestões de pauta

e fontes

“

”

A educação
indígena 

inspirou o Ponto
de Pauta

“
”



O ranking de temas mais cobertos pela mídia, quando o foco são crianças e

adolescentes, também permanece estável. Educação continua sendo, de

longe, o preferido pela cobertura, seguido por Violência, Pobreza e Exclusão

Social, Cultura e Saúde. O ranking, entretanto, sofre várias alterações nes-

ses meses, retirando Saúde de seu tradicional terceiro lugar.

Já no mês de outubro, as notícias sobre educação sofrem uma modi-

ficação perceptível em sua abordagem e nos atores principais conside-

rados em seus textos. A esfera das matérias sobre educação se altera,

passando o setor privado a ser o protagonista de um substancial número

de textos.

O aumento do setor privado na cobertura de outubro se deve ao iní-

cio das inscrições para os vestibulares das universidades particulares.

Nesse mês, também aumentou o volume de notícias sobre as práticas e

as linhas pedagógicas de instituições privadas de primeiro e segundo

graus, antecipando o período de decisão sobre a escolha do colégio por

parte de pais e alunos.

Junto com o crescimento das notícias que abordam conceitos, as esfe-

ras da cobertura equilibraram-se mais em outubro do que nos meses

anteriores, embora o Governo permaneça como o foco institucional pre-

dominante, deixando para um distante quinto lugar as iniciativas prota-

gonizadas pela sociedade civil organizada.

Também em outubro, a ANDI finalizou testes para produzir análises

qualitativas preliminares sobre a cobertura do primeiro semestre, com

base no método de mês composto, quando foi possível obter dados preli-

minares sobre o comportamento da mídia durante o período.

RAIO X

Mais de 6% da cobertura cita casos de corrupção ou desvio de recursos públicos

As esferas
das notícias

equilibraram-se
mais em 
outubro

“
”

Apesar da crise política, 

educação ganha 

espaço no noticiário

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE MATÉRIAS 
SOBRE EDUCAÇÃO 

Matérias sobre Infância & Adolescência
julho a outubro de 2005 
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TEMAS MAIS COBERTOS PELA MÍDIA 
Matérias sobre Infância & Adolescência para 33 jornais,

em setembro e outubro de 2005 
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RAIO X

No que tange à educação, permanecem em alta as matérias relacionadas

às políticas públicas, sejam as ações protagonizadas por organizações gover-

namentais, privadas ou do terceiro setor. Isso favorece a cobertura concedida

ao tópico, uma vez que direcionar as atenções a ações de domínio público já

representa, em si, grande avanço. O fenômeno não ocorre, por exemplo, na

cobertura sobre violência, que é mais isolada e apresentou, em 2004, um per-

centual de citação de políticas públicas inferior a 5%.

Políticas Públicas

O aspecto menos animador desse conjunto de notícias foi o baixo percen-

tual de textos que mencionaram os aspectos orçamentários relacionados às

políticas públicas de educação. O assunto é extremamente relevante, pois

qualquer política pública pode ficar confinada a um pequeno espaço

quando dotada de poucos recursos orçamentários. Uma intervenção da

mídia no sentido de estimular o debate sobre políticas educacionais

passaria, portanto, por uma abordagem mais consistente dos valores

efetivamente destinados à educação.

O ponto positivo a ser destacado é o fato de mais de 6% da cobertura

citar casos de corrupção ou desvio de recursos públicos. O controle social

passa a ser potencializado por meio da veiculação de denúncias desse tipo,

consistindo numa evidência muito positiva do papel exercido pela mídia.

ESFERA DA NOTÍCIA
Matérias sobre Infância e Adolescência cujo tema é educação, 

para 33 jornais, de julho a outubro de 2005
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NOTÍCIAS QUE MENCIONAM POLÍTICAS PÚBLICAS OU 
ELEMENTOS CORRELATOS*
% de Matérias da Amostra por Mês Composto sobre Infância e Adolescência, quando o

tema é Educação, para 33 jornais, de Janeiro a Junho/2005

Cita falta de recursos públicos 0%

Apresenta ações de participação juvenil 0,43%

Cita políticas públicas assistencialistas 1,29%

Cita Orçamento Público 1,43%

Cita políticas públicas compensatórias 1,58%

Cita corrupção ou desvio de recursos públicos 6,16%

Cita políticas públicas de infra-estrutura 8,88%

Cita outras políticas públicas 19,63%

* A soma da porcentagem pode exceder 100%, uma vez que é possível que uma única matéria mencione 
mais de um dos itens.

FONTES OUVIDAS*
% de Matérias da Amostra por Mês Composto sobre Infância e Adolescência, quando o tema é

Educação, para 33 jornais, de Janeiro a Junho/2005

Poderes Públicos 32,19%

Executivo Federal 9,55%
Executivo Estadual 10,30%
Executivo Municipal 9,66%
Legislativo 0,54%
Judiciário 0,64%
Ministério Público 0,43%
Polícia 1,07%

Fontes ouvidas/Sociedade Civil 24,57%

Especialistas 4,40%
Pessoa Física 3,97%
Família: Mãe 5,04%
Família: Outros 0,21%
Família: Pai 0,75%
Criança 0,54%
Adolescente 1,18%
Sindicatos e Entidades de Classe 4,18%
Organização da Sociedade Civil 3,22%
Fundação/Instituto 0,97%
Conselho Tutelar 0,11%

Comunidade Escolar 13,95%

Aluno 3,97%
Profissionais de Ensino 9,98%

Unicef 0,11%

OOIs – Outros Organismos Internacionais 0,54%

Universidade 5,04%

Empresas 2,68%

Serviços de Saúde 0,64%

Igreja 0,32%

Partido / Candidato Político 0,21%

Não foi possível identificar 3,00%

Não há fontes consultadas 16,74%

* A soma da porcentagem pode exceder 100%, uma vez que é possível que uma única matéria 
mencione mais de um dos itens.

A atenção às 
fontes da

sociedade civil
é maior do que a sua

caracterização como
protagonista

“

”
A análise do mês composto ANDI também mostra a diversificação de fon-

tes ouvidas pelo noticiário. Como se esperava, a partir do olhar prévio sobre

a “Esfera da Notícia”, as fontes governamentais são as mais ouvidas pelos

jornalistas, principalmente as do Poder Executivo, em seus diversos níveis.

Entretanto, a atenção às fontes provenientes da Sociedade Civil é conside-

ravelmente maior do que a sua caracterização como protagonista das notí-

cias. Esse é um dado interessante, pois mostra que, apesar de não ser enca-

rada como o principal ator pelas matérias, permanece sendo uma fonte

ouvida pelos jornalistas, ainda que em menor medida quando comparada

aos poderes públicos.  
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A educação de jovens e adultos ganhou desta-

que nas matérias dos jornais analisados nos

meses de setembro e outubro. Um dos motivos

foi o lançamento da 5ª edição do Indicador

Nacional de Alfabetismo Funcional (INAF), pes-

quisa realizada pelo Instituto Paulo Montenegro

e pela Ação Educativa. Em geral, todas as maté-

rias enfocaram dois resultados da pesquisa:

74% da população brasileira não consegue ler e

escrever plenamente (analfabetos absolutos e

funcionais) e a pouca mudança dos números em

comparação com os anos anteriores.

A exceção na cobertura ficou para a edição de

21 de setembro do Diário da Manhã, de Goiás. O

economista Cláudio de Moura Castro, entrevis-

tado pela reportagem, opinou sobre os resulta-

dos da pesquisa e declarou-se contrário à edu-

cação de “adultos e idosos”, pois, para essas

pessoas, “o tempo está perdido para alcançar a

alfabetização plena”. Nesse caso, o jornal perde

a oportunidade de trazer argumentos que ques-

tionem essa opinião e a reportagem deixa –

erroneamente – a impressão de que essas pes-

soas não possuem o direito à educação.

Um número expressivo de matérias sobre edu-

cação de jovens e adultos refere-se às iniciativas

locais, em geral financiadas pelos programas

federais, principalmente o Brasil Alfabetizado,

mas também o Fazendo Escola e o Programa

Nacional de Educação na Reforma Agrária. Em

sua edição de 9 de setembro, o Correio do Povo

aborda a proposta da Secretaria Municipal de

Educação de Porto Alegre de erradicar o analfa-

betismo em quatro anos. O Diário da Manhã, em

4 de outubro, fala do programa da Universidade

Estadual de Goiás, voltado a alfabetizar traba-

lhadores rurais sem-terra. As duas matérias des-

tacam-se, pois não se limitam a informar a aber-

tura de mais uma turma de um programa. As

matérias contextualizam as políticas propostas,

mesmo que brevemente e sem ouvir professores.

Apenas três textos abordam a educação de

jovens e adultos a partir do ponto de vista de

educadores e educandos. Dois deles foram publi-

cados no Diário de S. Paulo: no dia 14 de outu-

bro o jornal denuncia a falta de verbas para tur-

mas de alfabetização localizadas na periferia de

São Paulo e o conseqüente atraso no pagamen-

to dos alfabetizadores. As associações comuni-

tárias acusam a Central Nacional Democrática

Sindical, entidade que fez o convênio com o

MEC, de não repassar os recursos. Dez dias

depois, o jornal paulista aborda os problemas

que os estudantes encontram ao cursarem cur-

sos supletivos clandestinos. Por fim, vale desta-

car a reportagem de O Popular de 11 de setem-

bro sobre projeto implantado no município de

Senador Canedo (GO) que busca evitar a evasão

das mães adultas da escola oferecendo cuidados

aos filhos enquanto acontecem as aulas.

O jornal gaúcho Correio do Povo chega a citar

o Dia Internacional da Alfabetização e as áreas

da cidade com as maiores concentrações de

adultos que não sabem ler e escrever. Entre-

tanto, não aprofunda a análise sobre esses pon-

tos. Segue a tendência verificada nas demais

Além desses temas, muitas matérias abordaram o Enem e questões relacionadas à escolha da
escola e à matrícula nas redes particulares

“ 

”

Apenas três 
textos – dois do Diário
de S. Paulo – abordam a
EJA do ponto de vista 

de educadores 
e educandos

jornais em foco – reportagens

Cobertura dá eßpaço à 

educação de jovenß e adultos

e ao combate à violência



matérias de ouvir apenas os responsáveis oficiais

pelas iniciativas, sem dar voz aos professores.

Outros olhares sobre a EJA
É sempre bom lembrar que na semana do Dia

Internacional da Alfabetização acontece o ENEJA

(Encontro Nacional de Educação de Jovens e

Adultos). Educadores populares, professores,

pesquisadores e gestores públicos do campo da

educação de jovens e adultos de todo o país reú-

nem-se para discutir temas ligados a esta moda-

lidade de ensino. O último encontro aconteceu

em Luziânia (GO). São fontes qualificadas, que

conhecem as realidades locais e sempre discu-

tem as políticas nacionais, em geral pouco pro-

curadas pelos jornalistas.

Outra abordagem possível sobre a EJA - e que

ficou de fora das matérias do período - é a incor-

poração desta modalidade no Fundeb (Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica), que substituirá o atual Fundef. Como já

apontou a primeira edição deste boletim, a

cobertura sobre o Fundeb enfocou principalmen-

te a exclusão das creches. Entretanto,

há também outras questões em dis-

puta, como a maneira com que a EJA

será incorporada ao novo fundo. 

Os governos estaduais, temendo um

crescimento explosivo das matrículas nessa

modalidade, em geral atendida pela rede muni-

cipal, pressionam para que o valor do custo

aluno da EJA seja inferior ao estipulado para o

ensino de crianças e jovens. Até o momento, os

critérios para esta definição não estão claros

nem foram debatidos publicamente. Os Fóruns

de EJA, que articulam estadualmente os atores

desse campo, pactuaram em defesa do valor

igual ao do ensino fundamental. Essa disputa por

recursos esconde uma desvalorização histórica

da educação voltada à população adulta.

Também merece menção a pequena nota publi-

cada na edição de 16 de outubro do jornal

piauiense O Dia. Diz que 50% dos moradores de

Guaribas (cidade escolhida para receber o piloto

do programa Fome Zero) estão na escola e que o

índice de analfabetismo caiu de 59% para

23,53%.

Saber de

que maneira a

cidade conseguiu esse

feito, que poderia ser comparado à meta interna-

cional colocada para cada país de reduzir o anal-

fabetismo à metade até 2015, interessa a todos os

brasileiros e não apenas aos leitores do Piauí.

O que era esperado
Já era esperado que o Exame Nacional do Ensino

Médio (Enem) ocupasse bastante espaço no jor-

nais durante o período analisado. Cerca de três

milhões de estudantes realizaram a prova no dia

25 de setembro. Entretanto, apesar da extensa

cobertura, os textos abordaram sempre assuntos

semelhantes: o recorde no número de inscritos

devido ao Prouni, que utiliza os resultados do

exame na seleção dos alunos bolsistas, dicas

para a realização das provas e o alto índice de

abstenção. Mesmo quando as reportagens apre-

sentam personagens e procuram fugir das abor-

dagens essencialmente oficiais, nenhuma delas

chega a apontar, por exemplo, questões ligadas à

natureza do Enem, a repercussão entre especia-

listas ou questionamentos sobre se a prova con-

segue atingir os objetivos propostos.

Chama a atenção que os textos dedicados à

rede particular de ensino enfoquem os “serviços”

oferecidos por escolas das diferentes cidades.

Este é o período que os pais devem escolher colé-

gios e matricular seus filhos. Três jornais fizeram

“guias” com as “melhores escolas” das respectivas

capitais (A Gazeta de Vitória, 14 de outubro; Zero

Hora, 23 de outubro; e Jornal de Brasília, 28 de

outubro). O fato de a clipagem dos jornais anali-

sados ter encontrado apenas cinco matérias

falando da matrícula nas redes públicas (3 no jor-

nal carioca O Dia e dois em jornais do Distrito

Federal) reforça a tendência já apontada na edi-

ção passada deste boletim: as escolas particula-

res contam com espaços privilegiados na cobertu-

ra educacional, mesmo respondendo por apenas

13% das matrículas na educação básica.
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jornais em foco – reportagens

Do conjunto de matérias analisadas para esta

edição, chama a atenção a quantidade rela-

cionada a situações de violência. Grande parte

trata de casos pontuais de assaltos, roubos,

depredações, agressões contra professores e

alunos e de medidas de segurança tomadas

pelos poderes públicos, como a instalação de

detectores de metais.

A matéria de Sérgio Costa, da sucursal

carioca da Folha de S. Paulo, destaca-se por

uma abordagem menos episódica do proble-

ma, ainda que colada à conjuntura. A reporta-

gem foi publicada dias após um tiroteio entre

traficantes e policiais num bairro da capital

carioca, que deixou cerca de oito mil alunos

sem aula, assunto bastante noticiado nos jor-

nais. No dia 11 de setembro, “Tráfico e confli-

tos impõem 155 ‘feriados’” mostra como o

tráfico de drogas e os conflitos com a polícia

dificultam ações sociais, inclusive o acesso à

educação, em 24 pontos de 16 favelas.

A reportagem do Jornal da Tarde de 21

de outubro, intitulada “Violência não exis-

te só nas escolas públicas”, traz um olhar

de certa forma raro: a partir da pesquisa

de mestrado de uma professora, aponta as

diferentes manifestações da violência em

escolas públicas e privadas. Também se

refere à estigmatização da rede pública

como local exclusivo dessas situações.

Abordagens como esta contribuem para

uma discussão que vai além do senso

comum e que mostra como a associação

direta entre escolas públicas e violência,

muitas vezes, pode estar ligada a uma

visão preconceituosa sobre o problema.

COMO A VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS 
É ABORDADA?

“ 

”

Cobertura do
Enem destaca 

personagens mas 
não debate natureza

e objetivos
do exame



No Dia do Professor, comemorado em 15 de

outubro, era de se esperar uma ampla cobertu-

ra dos temas relacionados a esse profissional.

Vale notar quais questões foram mais destaca-

das e como foram tratadas.

Diversos textos se limitaram a informar home-

nagens e concessão de prêmios por sindicatos e

governos. Apenas três matérias apresentaram

entrevistas com os  profissionais homenageados

e detalharam seus trabalhos, sendo duas sobre

bolet im educação em pauta 7

jornais em foco – Especial

finalistas do concurso “Professor do

Ano” da Fundação Victor Civita e

revista Nova Escola (Zero Hora, de 22

de outubro, e O Liberal, de 3 de outu-

bro). O mesmo jornal gaúcho, no dia 15

de outubro, trouxe o perfil de doze edu-

cadores homenageados que receberam do

governo do Rio Grande do Sul o título de edu-

cador emérito por simbolizarem “a dedicação ao

magistério”.

Prevaleceu o argumento de que a carreira do magistério,
mesmo desvalorizada e mal-remunerada, traz satisfação
aos profissionais

Matérias  
não apontam

os motivos da
desvalorização 
do professor

“
”

DIA DO PROFEßßOR PAUTA

JORnAIß, MAß COnDIÇÕEß DE

TRABALHO nÃO ßÃO DIßCUTIDAß

O que a lei exige:
- nível superior, em curso de licenciatura, para as quatro
últimas séries (5ª a 8ª) do ensino fundamental e o ensi-
no médio.
- nível médio, na modalidade Normal (magistério) para
a educação infantil e as quatro primeiras séries do ensi-
no fundamental.

As metas do Plano Nacional de Educação
- Até 2006, todos os professores da educação infantil e
das quatro primeiras séries do ensino fundamental
devem possuir, no mínimo, habilitação de nível médio
(modalidade normal). 
- Até 2011, 70% dos professores de educação infantil e de
ensino fundamental (em todas as modalidades) devem pos-
suir formação específica de nível superior (licenciatura).

- Até 2011, todos os professores de ensino médio devem
possuir formação específica de nível superior, obtida em
curso de licenciatura plena nas áreas de conhecimento
em que atuam.

A situação atual (dados retirados da publicação
Estatísticas dos Professores no Brasil - outubro de
2003):
- 14% dos professores que atuam em creches não
concluíram o ensino médio.
- 67% dos professores de 1ª a 4ª série do ensino fun-
damental possuem até o ensino médio ou magistério.
- 32% das funções docentes de 5ª a 8ª série do ensino
fundamental não possuem ensino superior com licen-
ciatura, chegando a 59% no Norte e 52% no
Nordeste.

A formação do professor



Satisfação pessoal
Nas demais reportagens que citam o Dia do

Professor prevaleceu o argumento de que a

carreira do magistério, mesmo desvalorizada e

mal-remunerada, traz satisfação aos profis-

sionais. Foi o caso dos seguintes textos: “Vida

de dedicação ao processo educacional”, do

Diário Catarinense; “Parabéns aos mestres.

Um dia na vida de um professor”, do Zero

Hora; “Arte de ensinar acima de qualquer

situação”, do Jornal do Tocantins. 

Já O Estadão, de Porto Velho-RO, equilibrou a

visão de gratidão proporcionada “pela convivên-

cia com os alunos” com as queixas de desprestí-

gio feitas pelos professores da rede municipal.

Em todos os casos, porém, faltou problematizar

os motivos dessa desvalorização e apontar como

a baixa remuneração dos professores e as jorna-

das múltiplas de trabalho podem afetar sua

motivação profissional, a saúde física e mental e

a qualidade do ensino.

Um caminho seria relacionar a situação vivida

pelos professores das redes públicas com a falta

de um piso salarial nacional, fator que intensifica

as desigualdades regionais. Para a Confederação

Nacional dos Trabalhadores da Educação – CNTE,

que lutou para que esse instrumento fosse

incluído no Fundeb, a existência de um piso

nacional, abaixo do qual os profissionais em iní-

cio de carreira não poderiam ser remunerados,

incentivaria a valorização dos professores e fun-

cionários das escolas e a correção de distorções

salariais. A Comissão Especial que analisou a

criação do Fundeb acatou a proposta da CNTE e

incluiu o piso no projeto que será votado no ple-

nário do Congresso Nacional.
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Concursos e contratações
A realização de concursos pelas redes de

Alagoas, Bahia, Mato Grosso do Sul, Paraíba,

Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, São

Paulo, Cuiabá e Vitória, noticiada nos jornais

das respectivas regiões, também abriu a opor-

tunidade de se discutir os baixos salários da

carreira. No Piauí, por exemplo, um quarto dos

professores recebe entre R$ 200 e R$ 300,

segundo pesquisa da CNTE. 

Além disso, as reportagens poderiam trazer

informações sobre em que medida os concur-

sos públicos resolvem o grave problema de

falta de professores, especialmente no Nor-

deste e no ensino médio, apontado por pes-

quisas recentes. Outra possibilidade é abordar

a realização dos concursos públicos na ótica

da formação profissional exigida pelas leis

educacionais, pois ainda é muito grande o

número de professores que atuam sem a for-

mação adequada (leia “A formação do profes-

sor” na página anterior).

Greves e paralisações de professores tam-

bém apareceram com freqüência nos dois

meses analisados. Além das mobilizações em

universidades federais e centros de educação

tecnológica, os jornais também cobriram

algumas greves locais. Vale destacar que em

São Paulo foram acompanhadas pelos princi-

pais jornais as mobilizações realizadas contra

a tramitação de um projeto de lei proposto

pelo governo estadual para limitar a contrata-

ção de professores temporários. Segundo o

sindicato dos professores, a aprovação do pro-

jeto poderia resultar na demissão de cerca de

120 mil profissionais que não são concursados

e trabalham nas escolas estaduais.

Os jornais priorizaram a abordagem imediatis-

ta da greve e do recuo do governo estadual.

Deixaram de apurar, por exemplo, as razões dos

protestos, e preferiram enfocar os problemas

causados no trânsito e a quantidade de alunos

que ficaram sem aulas. É claro que esses aspec-

tos são importantes e devem ser abordados.

Mas é igualmente relevante saber o porquê

e os efeitos de mais da metade dos professo-

res da rede estadual de São Paulo não serem

efetivados. Isso afeta o desempenho dos alunos

e a motivação dos profissionais? De que

maneira? Teria sido importante ainda informar

ao leitor se o concurso realizado pela Secre-

taria Estadual de Educação em 2005, também

bastante noticiado nos periódicos paulistas,

dará conta de resolver esse problema e os

motivos dos aprovados no concurso anterior,

em 2003, ainda não terem sido efetivados.

Reportagens  
sobre concursos

poderiam discutir 
os baixos salários

da carreira

“
”

jornais em foco – Especial

Confira algumas indicações de pesquisas mais

recentes sobre a situação dos professores e

trabalhadores da educação no país.

- Estatísticas dos Professores no Brasil (outu-

bro de 2003): reúne algumas das principais

estatísticas sobre a situação dos professores

no Brasil. Disponível na página do INEP –

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira: www.inep.gov.

br/estatisticas/professor2003/.

- O Perfil dos Professores Brasileiros: o que

fazem, o que pensam, o que almejam... (maio

de 2004): livro co-editado por Unesco, Editora

Moderna, Instituto Paulo Montenegro e

INEP/MEC traz os resultados de uma pesquisa

com cerca de 5 mil professores. Disponível na

internet: http://unesdoc.unesco.org/images/

0013/001349/134925por. pdf.

- Retrato da Escola 03 – Situação dos traba-

lhadores da educação básica: pesquisa feita

pela CNTE em parceria com o Dieese –

Departamento Intersindical de Estatística e

Estudos Sócio-Econômicos. Foram entrevis-

tados 4.656 pessoas de todos os níveis e

redes de ensino de dez estados brasileiros.

Acesse em www.cnte.org.br.

- Na página da Organização para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Econômico (OCDE)

é possível obter dados comparativos de diver-

sos países, inclusive sobre os salários pagos a

professores. O endereço é www.ocde.org.

FONTES DE PESQUISA



bolet im educação em pauta 9

Editoriais tratam do Professor

e do alfabetismo funcional

jornais em foco – opinião

Também chamou a atenção a polêmica em torno da priorização da educação pelos governos

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

(FNDE). A aquisição de livros didáticos é uma pauta

que permite inúmeras investigações, ainda pouco

exploradas. A relação comercial estabelecida com

as editoras privadas, os critérios para seleção das

obras e suas adequações às características regio-

nais são algumas das possíveis abordagens para

futuras reportagens.

Polêmica em torno dos números
Chamou a atenção entre os editoriais e os artigos

publicados por diferentes jornais a polêmica em

torno da priorização da educação pelos governos,

principalmente no que se refere à qualidade. Há

consenso entre os textos que a prioridade do tema

não ultrapassa discursos e boas intenções. No

entanto, verifica-se polêmica entre os argumentos

utilizados, sobretudo aqueles relativos à desti-

nação de recursos públicos.

Artigo publicado no Valor Econômico e edi-

torial do Diário de S. Paulo afirmam que o pro-

blema não é a falta de recursos, mas a não

focalização das verbas federais na educação

básica e a falta de objetivos claros. Os dois tex-

tos utilizam dados comparativos entre Brasil e

outros países, e concluem que os investimentos

nacionais são superiores.

Em sentido oposto, A Gazeta de Vitória e Jornal

do Brasil publicaram artigos criticando a opção

do governo federal em privilegiar o superávit pri-

mário, penalizando a destinação de recursos para

a educação. Neste caso, os números foram utili-

zados para demonstrar a escassez de recursos

para a área.

A polêmica em torno das estatísticas revela um

amplo campo para reportagens que auxiliem a

comunidade a entender os mecanismos de finan-

ciamento da educação, percorrendo o caminho das

fontes até sua chegada à escola. Tal abordagem

ampliaria a possibilidade de controle social sobre

os investimentos públicos em educação.

Tal multiplicidade de opiniões é bastante positi-

va e possibilita a abordagem de temas pouco

explorados. Destaca-se a iniciativa da Gazeta de

Alagoas, que divulgou em “Opinião” e “Espaço do

Leitor” informações enviadas por professoras. As

duas notas, publicadas no mês de setembro, pode-

riam gerar pautas extremamente relevantes. A pri-

meira abordava o processo de formação de técni-

cos das secretarias estaduais de educação para a

prestação de contas relativas a recursos federais e

advindas de organismos internacionais. 

É interessante que o evento tenha se realiza-

do em Alagoas, estado onde são registradas

inúmeras denúncias de desvios de dinheiro da

educação e violência contra as pessoas que

denunciam (ver: Irregularidades na utilização de

recursos públicos. In.: Relatórios e missões

(2003/2004). Relatoria Nacional para o Direito à

Educação. www.acaoeducativa.org/acaonajusti-

ca/monitoramento). O lembrete da professora

poderia ter motivado reportagens que esclare-

cessem, por exemplo, sobre o andamento dos

inúmeros processos judiciais organizados em

torno das denúncias.

Na mesma seção foi publicado texto de outra

professora sobre o encerramento do processo de

negociação para a compra dos livros didáticos pelo

“

”

Alguns articulistas
prestaram homenagens
e outros aproveitaram 

o Dia do Professor para
expor problemas ligados

à profissão
de ensinar

O resultado do 5º Indicador Nacional de Alfa-

betismo Funcional - Inaf, realizado pelo Instituto

Paulo Montenegro e Ação Educativa, estimulou

diversos editoriais no período analisado. 

Zero Hora (RS), Tribuna de Alagoas (AL), Gazeta

de Vitória (ES), O Dia (PI) e o Diário Catarinense (SC)

chamaram a atenção para o dado alarmante de

apenas 26% dos brasileiros serem plenamente

alfabetizados. Nenhum dos editoriais relacionou os

dados nacionais com a realidade local, o que pos-

sibilitaria reflexões sobre a responsabilidade dos

governos estaduais e municipais sobre a situação.

Dia do Professor pautou artigos 
Em função do Dia do Professor, comemorado no dia

15 de outubro, articulistas de diversos jornais es-

creveram sobre o papel dos mestres. Alguns, como

os publicados no Diário Catarinense (SC), O Dia (PI),

Zero Hora (RS), Correio do Povo (RS) e Tribuna de

Alagoas (AL), prestaram homenagens a essa figura

central da educação brasileira. 

Outros aproveitaram a data para expor problemas

latentes. Carlos Alberto Rabaça, no jornal O Dia (RJ),

reforçou a questão da falta de estímulo. Edson

Portilho escreveu no Zero Hora sobre os dados do

INEP, destacando o déficit de professores e dando

luz aos baixos salários e à falta de condições e in-

fra-estrutura. No mesmo sentido, o editorial da

Folha de S. Paulo (3/10) decretou: “a profissão corre

risco de extinção”, ao abordar a falta de especialistas. 

Os textos acertaram ao apontar a precariedade

verificada no exercício da profissão. O debate fica-

ria ainda mais rico se os gestores públicos tivessem

sido chamados a prestar contas de suas ações para

reverter o quadro.

Entre o local e o nacional
Nos artigos que abordaram temas relacionados a

ações públicas estaduais ou municipais, nota-se

equilíbrio entre aqueles de autoria de gestores e

representantes da sociedade civil.  



Em Veja, Isto É 
e Época predominaram

abordagens 
relacionadas 
ao contexto

do vestibular

“

”

bolet im educação em pauta 10

EM revista

Educação em Pauta analisou todas as edições das

revistas semanais Época, IstoÉ, Veja e Carta

Capital, durante os meses de setembro e outubro.

De maneira geral o tema da educação esteve pre-

sente em todas elas. Nas três primeiras, predomi-

naram abordagens relacionadas ao contexto do

vestibular e o acesso ao ensino superior: novas car-

reiras e perspectivas de mercado de trabalho, dia-

logando com os pais dos alunos de colégios priva-

dos. Carta Capital foi por outro caminho, demons-

trando um esforço de abordagem das questões

mais conjunturais das políticas educacionais.

Isto é
A educação foi tratada em cinco das oito edições

analisadas. A maioria falava sobre o universo do

vestibular e do mercado de trabalho. Levantou

questões como: “oriente seu filho a escolher a

carreira correta”; “conheça as profissões do

futuro” etc. Numa outra linha, a revista trouxe

uma matéria de uma página sobre o analfabetis-

mo, repercutindo o resultado da pesquisa do 5º

Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional,

realizado pelo Instituto Paulo Montenegro em

parceria com a Ação Educativa. Ouviu especia-

listas na tentativa de entender o significado dos

números. Também apresentou uma entrevista

com Gustavo Ioschpe, economista que faz um

diagnóstico bastante polêmico da educação bra-

sileira. Ele defende, por exemplo, a cobrança de

mensalidade nas universidades públicas. Seria

importante que a revista desse um contraponto

aos seus leitores em alguma das próximas edições. 

Veja
Veja também privilegiou o pré vestibular. Há, entre-

tanto, uma reportagem de duas páginas sobre a

questão das cotas. Mostra a experiência da Uni-

versidade Federal de Santa Maria, no Rio Grande

do Sul, através do Programa de Ingresso ao Ensino

Superior (Peies). A UFSM desenvolve um sistema

diferenciado de cotas para alunos de escolas públi-

cas: montou um programa destinado a melhorar a

qualidade do ensino médio no estado e aplica um

exame próprio nas escolas. Os alunos que obtive-

rem as melhores notas ocuparão as cotas. A maté-

ria afirma que a iniciativa “é uma alternativa con-

creta ao projeto de implantação de cotas destina-

das às minorias nas universidades federais, que o

MEC sonha ver sair do papel ainda nesse ano”, uma

vez que leva em conta a meritocracia.

A pedido do Educação em Pauta, Rosângela

Araújo, coordenadora do programa de Educação do

Geledés, Instituto da Mulher Negra, comentou a

matéria e questionou a maneira como a revista tra-

tou a questão do mérito. “Ao apontar o ‘sistema

meritocrático’ a matéria impõe um entendimento

de política pública sem levar em conta o já existen-

te contingente de jovens negros (e não negros)

egressos das escolas públicas, que não foram con-

templados com nenhuma política compensatória.” 

Ainda em Veja, a de maior circulação entre as

quatro, a Educação foi tratada por dois articulistas.

Stephen Kanitz se posicionava a favor dos vídeo-

games, afirmando que os bons jogos estimulam o

cérebro da criança. E Cláudio de Moura Castro

escreveu sobre o “Apartheid Digital”, dizendo que se

trata de um mito, uma vez que as tecnologias da

informação começam a ser um caminho para o

estudante pobre que não tem dinheiro para com-

prar um livro. Certamente é uma opção, mas o

autor não cita ao longo do artigo o alto índice de

exclusão digital ainda presente no Brasil, dado que

questiona de alguma maneira sua tese. 

época
Metade das edições analisadas trazia ao menos

uma nota sobre educação. Chama a atenção uma

matéria de denúncia que envolve a União Nacional

dos Estudantes, publicada na edição 383 de 19 de

setembro: “Une recebe verbas oficiais e faz mani-

festações para defender governo”. Trata-se de uma

grave denúncia, relacionando o apoio dado pela

entidade ao governo Lula ao aumento das verbas

governamentais recebidas. “A tinta do rosto bor-

rou”, afirma a reportagem, comparando com o

papel oposicionista desenvolvido pela Une durante

o movimento dos “cara-pintadas” na derrubada do

então presidente Fernando Collor. Para sustentar tal

acusação, fala do repasse de verbas federais e uma

carona dada aos estudantes ligados à Une em um

avião da Força Aérea Brasileira. Apesar de reconhe-

cerem que os repasses e a carona não são atos ile-

gais, afirmam que “justificam um debate ético

sobre a independência do órgão”. 

Certamente justificam. O debate, entretanto,

ficou por ser feito – na matéria não houve espaço

para que essa denúncia fosse dissecada com maior

profundidade. Há apenas uma linha do presidente

da entidade, Gustavo Petta, em que explica o uso

do repasse apenas. Mas não há o posicionamento

da entidade sobre a acusação mais grave contida

no texto: o apoio ao governo como moeda de troca

do aumento de recursos federais. 

Carta Capital
A revista demonstrou um esforço de abordagem

diferente, buscando entrar em questões relaciona-

das à conjuntura das políticas educacionais. Uma

das edições trouxe uma longa entrevista com o

professor Julio Groppa Aquino, da Faculdade de

Educação da Universidade de São Paulo, que tratou

de diversos “mitos” da educação. Na semana se-

guinte, foram publicadas três cartas de leitores

comentando a matéria - duas elogiando e outra

num tom mais crítico. Bom sinal, prova de que

existe demanda por discussões mais profundas so-

bre as políticas educacionais por parte dos leitores.

Nas edições analisadas, havia também duas notas

sobre questões conjunturais, sobre o Fundeb e o

veto do governador de São Paulo, Geraldo Alckmin,

ao aumento de 1% no orçamento para a pasta de

Educação em 2006 em relação ao ano anterior. E

uma nota repercutindo o resultado de uma pesqui-

sa acadêmica que afirmava que o hábito da leitura

entre as crianças reduz o uso de videogames.

o que dizem as ßemanaiß



PERFIL

Uma matéria que destaca, realizada recentemente, foi inspirada no

lema da campanha da Unesco que dizia: Educação não pode ser impor-

tante, tem que ser prioridade. “Fui buscar fatos que comprovassem que

educação não vinha sendo tratada como prioridade no Brasil, mesmo

sendo prioritária no discurso”, diz. 

Outro marco, lembra a repórter, foi a série de matérias sobre a exclusão

das creches do Fundeb. “Virou quase um mantra nas matérias do Correio;

fizemos diversos textos cobrando a inclusão, e valeu muito a pena, dá para

ver que a situação pode ser revertida, como aconteceu nesse caso.” 

Hoje, completamente envolvida com as questões educacionais, con-

fessa ter criado uma relação passional com o tema. “Acredito muito na

importância de uma educação de qualidade e isso incentiva muito o

meu trabalho.”. 

Suas reportagens vêm chamando a atenção: temas não necessariamente

centrais na pauta dos grandes meios, profundidade nas visões, vozes

diversas se pronunciando, comparativos entre estados e países – e um

ritmo intenso de produção. Faz menos de dois anos que Érika Klingl cobre

educação no Correio Braziliense. Mas com um diferencial: ela foi designa-

da exclusivamente para o tema. Na opinião da jornalista, um verdadeiro

privilégio. “Sei que é rara a existência de setoristas nas redações hoje em

dia, mas os leitores só têm a ganhar. Posso dar outro tipo de cobertura,

ter um olhar mais atento, acompanhar processos do início ao fim.” 

Esse privilégio é notado no cotidiano da jornalista, à medida que lhe

permite respirar o tema 24 horas por dia: acompanha, lê e conversa com

as pessoas da área, “ainda que não seja para entrevistas, mas apenas

para entender outros pontos de vista”, diz. 

Mesmo durante a crise política que marcou o país nos últimos meses

e se tornou o grande foco dos meios de comunicação, a opção do jornal

foi deixá-la apenas para os temas ligados à educação. “As atividades ofi-

ciais diminuíram, então aproveitei para investir em matérias especiais,

como comparativo entre países da América Latina, salários dos professo-

res e ensino profissionalizante”, conta.  

Mudança de rumo
Mesmo com a curta trajetória, Érika destaca um ponto de mudança em

seu trabalho na cobertura educacional, quando participou do seminário

‘A Educação na Imprensa Brasileira: Responsabilidade e Qualidade da

Informação’ (realizado pelo MEC e pela ANDI, com apoio da Unesco), em

maio deste ano, e pôde refletir mais sobre o próprio trabalho: “Fiz uma

autocrítica: cobríamos mal, estávamos sendo pautados apenas pelo

governo e ouvíamos muito as fontes oficiais”. 

Agora o desafio tem sido  descobrir o significado das políticas ou esta-

tísticas oficiais na ponta. “O que aqueles números querem dizer? Dá mais

trabalho, mas se você quer aprofundar, tem que saber”. Nesse sentido,

ela ressalta a importância de se ouvir governo, ONGs, sindicatos, profes-

sores, pesquisadores e, sobretudo, quem atua diretamente.

“Cobrir só Educação é 

um verdadeiro privilégio” 

Percurso: Formada em Jornalismo em 2000 pelo CEUBE, em Brasília.
Trabalhou no Jornal de Brasília, na sucursal brasiliense do Jornal do Brasil e
na revista Isto É Dinheiro. 

Se você conhece um/a comunicador/a que tem uma história interessante,
mande para a gente! Escreva para observatorio@acaoeducativa.org

Para a jornalista Érika Klingl, do Correio Braziliense, esse é o grande diferencial que
lhe permite aprofundar as matérias 

“Fiz uma autocrítica: cobríamos
mal, estávamos sendo pautados
apenas pelo governo e ouvíamos

muito as fontes oficiais ”
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ponto de pauta

• Comissão Pró-Yanomami

Entre suas atividades, possui um programa de

educação que mantém 35 escolas indígenas no

estado de Roraima e um ação de formação de

professores yanomami.

Contato: www.proyanomami.org, (61) 3347 2980

(escritório em Brasília) e (95) 224-7068 (escritório

em Boa Vista).

• COPIPE (Comissão de Professores Indígenas de

Pernambuco)

Uma das integrantes da Comissão é Pretinha

Truká (Edilene Bezerra Pajeú), que representa os

professores indígenas na Comissão Nacional de

Educação Escolar Indígena.

• FOIRN (Federação das Organizações 

Indígenas do Rio Negro).

Sediada no município de São Gabriel da Ca-

choeira, é uma associação que luta pela demarca-

ção das terras indígenas na região do rio Negro,

estado do Amazonas promoção de ações na área

da saúde, educação e auto-sustentação. 

Contato: (97) 471-1349 e educacao@foirn.ogr.br.

• OPIAC (Organização dos Professores Indígenas

do Acre)

Criada em 2000 para defender as idéias de edu-

cação indígena a sua relação permanente com a

defesa dos territórios e gestão ambiental e valori-

zação da cultura tradicional.

Contato: opiac@uol.com.br, pinhanta@yahoo.

com.br, (68) 224-1426/224- 9030.

• OPIMO (Organização dos Professores

Indígenas do Oiapoque – Amapá) 

Recentemente, a entidade pressionou e conseguiu

que a Secretaria Estadual de Educação do Amapá

modificasse o edital de um concurso público para

preenchimento de vagas de professores em esco-

las indígenas, de modo a assegurar a exclusivida-

de de professores indígenas para estas escolas.

Contato: (96) 3251 2233

• OPIR (Organização de Professores Indígenas

de Roraima)

Representa professores, lideranças e alunos dos

povos Wapixana, Makuxi, Taurepang, Ingarikó,

Yekuana e Wai-Wai.

Contato: opir@technet.com.br e 

(95) 623-0892.

educação escolar indígena

oferece várias possibilidades

de abordagem
A população brasileira tem 0,2% de pessoas indígenas. No universo escolar, são 2.079 escolas, 
150 mil alunos e mais de 7 mil professores.

organizações indígenas

• Cimi (Conselho Indígena Missionário)

Lligado à Conferência Nacional dos Bispos do Bra-

sil. Possui 11 regionais, além do Secretariado

Nacional sediado em Brasília. O Cimi oferece aos

missionários, índios e suas organizações apoio e

assessoria em diferentes áreas, inclusive educação. 

Contato: www.cimi.org.br e (61) 2106-1650.

• Centro de Cultura Luiz Freire

Com sede em Olinda (PE) e atuação em todo o

estado de Pernambuco, o CCLF trabalha com

questões ligadas à educação, comunicação e ges-

tão democrática. Atualmente sedia a Relatoria

Nacional pelo Direito à Educação, cujas missões

têm enfocado as violações aos direitos educacio-

nais dos povos indígenas do Nordeste. Em 2004, a

Relatoria já havia enfocado violações no estado

de Amazonas. O relatório está disponível na pági-

na da Ação Educativa: www.acaoeducati-

va.org.br/downloads/eeia.pdf.

Contato: www.cclf.org.br ou (81) 3301-5245.

• Instituto Socioambiental

Com relação à questão indígena, o ISA possui

atuação mais forte na região do Alto Rio Negro,

onde colabora para um programa de desenvolvi-

mento sustentável; e no Parque Indígena do Xin-

gu, onde atua em parceria com as associações e

comunidades indígenas para ampliar a capacidade

de interlocução e protagonismo político dos índios

e promover seu fortalecimento cultural. Disponi-

biliza na internet amplas informações sobre os

povos indígenas no Brasil, inclusive uma extensa

lista de organizações indígenas.

Contato: www.socioambiental.org, (11) 3660

7949 (São Paulo), (61) 3035-5114 (Brasília) e (97)

3471-1156 (São Gabriel da Cachoeira).

organizações não governamentais
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Cooperação Financeira

ponto de pauta

Uma das maiores dificuldades para a implanta-

ção de políticas públicas para a educação indíge-

na é a definição das responsabilidades de União,

estados e municípios. Para os estados, essa é

uma tarefa dos municípios, que devem responder

pelo ensino fundamental prioritariamente. Mas

também há o entendimento de que caberia aos

estados garantir a educação indígena. Já o

Ministério da Educação tem o papel de orientar

a formulação dessas políticas e também colabo-

rar com a destinação de recursos específicos.

• Coordenadoria de Educação Escolar Indígena

da Secad/MEC (Secretaria de Educação

Continuada, Alfabetização e Diversidade do

Ministério da Educação): Kleber Gesteira.

Contato: (61) 2104-6064 ou 2104-9401 (assesso-

ria de imprensa)

• Comissão Nacional de Educação Escolar

Indígena - criada em 2004 pela Secad/MEC,

amplia a Comissão Nacional de Professores

Indígenas, existente desde 2001, ao permitir a

participação de representantes do movimento

indígena. Possui caráter consultivo e é forma-

da por 15 membros: 10 professores indígenas,

quatro lideranças do movimento indígena e

pela representante indígena no Conselho

Nacional de Educação, Francisca Novantino

Pinto de Ângelo (Chiquinha Pareci), do povo

Pareci, de Mato Grosso. 

Alguns estados – como Amazonas, Amapá,

Mato Grosso e Roraima – já implantaram o

Conselho Estadual de Educação Indígena, com

o objetivo de debater e auxiliar as secretarias

estaduais e municipais de educação na elabo-

ração de políticas para a educação escolar

indígena no estado. Há pressão para que se

criem conselhos semelhantes na Bahia, em

Minas Gerais e no Mato Grosso do Sul. 

• Veja o contato de algumas secretarias estaduais

de educação.

Acre - Manoel Estébio Cavalcante Cunha

(Coordenador de Educação Escolar Indígena)

Contato: (68) 3213 2386,

manoel.cunha@ac.gov.br e 

eindigena.educacao@ac.gov.br 

Alagoas – José Gerson de Farias 

(Coordenador de Educação Escolar Indígena)

Contato: (82) 315-1269/1264 e

ceei_al@bol.com.br

Amapá – Eclemilda Maciel Silva 

(Coordenadora de Educação Indígena)

Contato: (96) 3212-5263 e 

neiamapa@hotmail.com

Amazonas – Jesuete Pacheco Brandão 

(Gerência de Educação Escolar Indígena) 

Contato: (92) 3613-6900/8915 e

geei_seduc@yahoo.com.br

Minas Gerais – Maria do Carmos 

(Programa de Implantação de Escolas Indígenas)

Contato: (31) 3379-8231 e deif.indigena@edu-

cacao.mg.gov.br 

Mato Grosso – Sebastião Ferreira 

(Equipe de Educação Escolar Indígena) 

Contato: (65) 3613-6327 e 

indigena.sec@seduc.mt.gov.br 

Roraima – Natalina da Silva Messias 

(Divisão de Educação Indígena)

Contato: (95) 3621-2853/2854/2855 e

depgi@yahoo.com.br

sistema de justiça

• Procuradora Débora Duprat, coordenadora da

6ª Câmara do Ministério Público do Distrito

Federal.

Contato: (61) 3031-6051 (assessoria de imprensa).

poder executivo

pesquisadores
• Rosa Helena Silva, professora da Faculdade de

Educação da Universidade Federal do Amazonas.

Trabalha com formação de professores indígenas.

• Lúcia Helena Rangel, professora do Departa-

mento de Antropologia da PUC-SP, universidade

que institui um programa de cotas para estudan-

tes indígenas.


